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Aloísio Ruscheinsky

A forma do consumo na sociedade ocidental
tornou-se uma das questões-chave para compreen-
der os processos sociais, especialmente no interior
do debate sobre pós-modernidade. Tais processos
possuem uma conotação individual ou coletiva, com-
plexos e multifacetados, culturais e econômicos, e
são tanto impostos ou desagregadores quanto esco-
lhidos ou inclusivos. A cultura de consumo pode
ser abordada como um espaço de negociação, como
um conjunto de rituais ou ainda como significados
socialmente compartilhados, correspondendo à di-
mensão material e imaterial. Nesse contexto se as-
senta o livro Cultura, Consumo e Cidadania, que
permite a Gisela Taschner um percurso nas temáticas
enunciadas pelo título.

Alguns fenômenos da modernidade são
basilares para a construção da reflexão sobre cul-
tura de consumo na contemporaneidade ou esfe-
ras que ganham relativa autonomia: a proeminên-
cia atribuída ao indivíduo sobre a coletividade
como organização social, em que cada indivíduo é
tido como uma totalidade plena de sentido, geran-
do a ideologia do individualismo; o Estado de di-
reito, em que supostamente cada indivíduo é su-
jeito de direitos e gerencia suas capacidades e pos-
ses de forma desvinculada da sociedade como um
todo, configurando aspectos centrais do mundo
social; a relativa autonomia da economia face às
determinações políticas e éticas, bem como, recen-
temente, em relação aos territórios nacionais.

O livro de Taschner está dividido em três
partes um tanto heterogêneas, em cujas dimensões
se destacam temáticas pertinentes à gênese e às
circunstâncias atuais de uma cultura do consu-

mo: o cenário da emergência do consumo como tema
das ciências sociais na modernidade e da pós-
modernidade (capítulo 1); as raízes da cultura do
consumo, especialmente numa perspectiva históri-
ca de ratificação da distinção e ostentação, do entre-
tenimento e das desigualdades (capítulos 2 a 5); o
alargamento do consumo coaduna-se com a emer-
gência da proteção do consumidor, sobretudo pri-
vilegiando a dimensão da sua institucionalização
(capítulo 6 e 7). Negar o nexo entre consumo e meio
ambiente, produção e cultura, entretenimento e
endividamento como processos imbricados signifi-
ca fragilizar-se para entender a complexidade, as
contradições e as ambiguidades do presente.

Na introdução ao livro, Taschner confirma
que as lentes do investigador, no campo de uma
ciência social, exigem tanto a movimentação de téc-
nicas de pesquisa quanto uma sistematização do
conhecimento, desvendando relações veladas pela
aparência dos fenômenos. A sociologia pode forne-
cer instrumentos para analisar a cultura de consu-
mo de um segmento social como um comportamen-
to que mantém mistérios somente perceptíveis para
quem examina funções latentes. O olhar sociológi-
co sobre a cultura do consumo observará outros
elementos do espaço, além da circulação de merca-
dorias e da atribuição de sentidos aos bens, pois
que existe uma complexidade de articulações entre
consumidores e as respectivas mercadorias, entre a
dimensão material e imaterial.

A sociedade segregada não se dilui com a
ampliação do consumo, senão que se ratificam
novos espaços de diferenciação ou a invenção de
outras maneiras de distinção. Taschner traz ele-
mentos relevantes para o percurso de construção
da sociedade de consumo, tanto aludindo ao con-
sumo sob a ótica da produção, quanto a da explo-
são da cultura, mas que não podem ser tidas como
óticas que se sucedem no tempo e no espaço. Ao
longo do século XX se consolidam abordagens
concomitantes no tempo: ora predomina a cone-
xão do consumo com a economia e a massificação
(teoria crítica), ora com a sociabilidade construtora
de identidades ou a cultura de elite (Veblen, Elias)

A temática central, no primeiro capítulo,
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consiste em retomar um percurso das teorias soci-
ais e alicerçar a interrogação se as reflexões leva-
das a efeito consolidam uma sociologia da pós-
modernidade. As análises sob o viés da pós-
modernidade, na medida em que operam uma dis-
cussão com o escopo das teorias sociológicas, permi-
tem apresentar alguns argumentos sobre a centralidade
da economia e da cultura: os principais argumentos
das óticas da pós-modernidade explicitam a impos-
sibilidade de realização de algumas angústias, para-
doxos ou projetos da modernidade; as mutações das
quais tratam os autores da pós-modernidade ope-
ram sobre o alargamento da dimensão cultural e
sob modificações substantivas também no campo
da economia; as alterações no paradigma científico
e tecnológico têm por consequências uma significa-
tiva mudança nas relações de produção, uma sus-
peita sobre a ética política e um reconhecimento da
pluralidade cultural na sociedade capitalista.

No capítulo 2, com o intuito de ir às raízes,
Taschner deseja demonstrar que a gênese da cul-
tura de consumo está vinculada tanto à difusão de
determinados bens no seio de um segmento soci-
al, quanto à difusão da atribuição de distinção e
vínculo de poder político em decorrência dos bens.
O consumo conspícuo, na ótica de Veblen, ou dis-
cricionário, é uma expressão de prestígio ou co-
municação de relações de poder; portanto, refere-
se aos investimentos não destinados
prioritariamente ao conforto ou ao valor de uso,
mas que têm propósitos simbólicos, de distinção,
de hierarquia política e de subordinação. Desde a
sua gênese, a cultura de consumo está submetida
à lógica da competição de status e à ostentação
como meio de expressão do poder, cujas raízes
Taschner localiza na centralização do poder real
no momento da constituição do Estado moderno e
como forma de enquadramento de toda nobreza,
criando significados compartilhados.

Em razoáveis oportunidades, a obra de
Veblen (1965) é citada sem referência ao subtítulo,
porquanto ele oferece uma ótica do enfoque utili-
zado na abordagem. O autor consagra conceitos de
ócio, lazer e consumo conspícuos, quando então a
ostentação e o poder relacionados ao consumo

passaram a fazer parte do horizonte das ciências
sociais. Para uma categoria social que se abstém
deliberadamente do trabalho produtivo como ocu-
pação primordial, porém, o ócio não significa ina-
tividade, porquanto a riqueza, o consumo e o lazer
possuem um valor para além de si mesmos, isto é
a ostentação e o poder. De fato, Veblen pretende
elaborar uma teoria que explique fenômenos dis-
tintos, como as corporações industriais orientadas
para a eficiência e para o bem-estar material, em
oposição às instituições e categorias predatórias,
cujas lógicas estão em tensão e são notoriamente
incompatíveis.

A notória inserção na cultura de consumo
conecta a distinção de classe, especialmente como
premiação com dinheiro mediante o trabalho, com
a apropriação desigual do espaço social ou o con-
sumo de bens e serviços onerosos para o prazer e
conforto. Nesse sentido, algumas abordagens lar-
gamente contempladas por Taschner, como as de
Veblen, Weber ou Elias, entre outras, devem com-
parecer em considerações antes como a constru-
ção da história da temática do consumo do que
como capacidade explicativa para o consumo, o
utilitarismo e o desperdício atuais. Recorre igual-
mente às contribuições de Elias, por meio do pro-
cesso civilizador, para demonstrar a relevância
política e cultural da mudança do padrão de con-
sumo entre os setores da elite que dispunham das
artimanhas para manter-se no poder. O desenvol-
vimento da moda está estreitamente vinculado a
estilos de vida e a valores de consumo.

Por sua vez, no capítulo 3, o intuito é o de
demonstrar o intenso relacionamento entre lazer,
cultura e consumo e que, na gênese do processo
social do consumo, há uma associação com dis-
tinção social em conexão com economia, cultura e
política. Para atestar a difusão do referido nexo,
reporta-se aos costumes consagrados em torno do
poder sob o Estado moderno e da moda na França
e na Inglaterra, mas, acima de tudo, corrobora a
dilatada combinação entre a emergente produção
industrial, as articulações do poder e a reinvenção
da cultura urbana.

A partilha dos binômios trabalho e riqueza,
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lazer e consumo, distinção social e consumo conspí-
cuo ensejam condutas prioritariamente perfilhadas
por afazeres que parecem contrapostos à tipologia
do empreendedor abnegado referido por Weber, a
quem o ascetismo coibia o uso sem retorno ou o
esbanjamento da riqueza. De acordo com a pers-
pectiva weberiana, sob os auspícios do ascetismo
laico, forja-se um movimento relevante para os des-
dobramentos da economia, mas, ao mesmo, tempo
uma  tensão profunda com o evento da sociedade
de consumo. As consequências de uma ética rígida
vigoram no período em que uma cultura de consu-
mo ainda estava em processo de constituir-se, ou
referia-se a uma categoria social peculiar. Posterior-
mente, a circulação de mercadorias e as alterações
no jogo do poder criam progressivamente certa au-
tonomia, ou se patenteia um novo imaginário e cris-
taliza outro poder de influência sobre as dimensões
da vida social.

A construção do elo entre consumo e lazer se
fortalece por meio do fenômeno da cultura de mas-
sas, onde, de alguma forma, o espaço para o consu-
mo se alarga dentro do tempo reservado ao lazer,
cuja perspectiva pertence ou caracteriza o século XX.
Todavia Taschner aponta, de forma mais efetiva, al-
gumas perspectivas do nexo entre lazer e consumo
na cultura pós-industrial, ao referir-se à customização
dos cidadãos, ao reconhecimento das diferenças cul-
turais, bem como à exclusão pela via das desigualda-
des tanto do lazer quanto do consumo.

Sob o título “Consumo, distinção social e
desigualdade”, o capítulo 4 retoma o mesmo deba-
te dos capítulos anteriores sobre o consumo como
mecanismo de distinção social e como ostentação
de poder no Estado moderno. A difusão do pa-
drão de consumo engendra um campo de forças
ou habitus (no sentido de Bourdieu), com regras
para a disputa dentro de um jogo social. Nesse
sentido, a circulação de bens possui uma esfera de
acumulação sincrônica entre capital econômico e
capital cultural sob o consumo.

Ao abordar a questão da democratização do
padrão de consumo, Taschner remete a alguns
paradoxos: o entrelaçamento progressivo entre
entretenimento e consumo, com mudanças de vi-

sual e rompimento de barreiras entre consumidor
e os respectivos bens, desembocando num proces-
so de mercantilização do lazer (p.109); a democrati-
zação faz reinventar novas formas de distinção, pois,
pela própria dinâmica, a difusão dos bens lhe retira
a capacidade distintiva e seu poder de sedução ao
diferente (p.110); a ampliação do acesso aos bens
socialmente produzidos convive com as desigual-
dades, pois a concentração do poder e da economia
não se desmancharam por simpatia ao consumi-
dor, ou, em outros termos, a suposta democratiza-
ção não venceu a disponibilidade desigual de ren-
da e o acesso ao crédito. O senso de realidade per-
mite que Taschner afirme: “... em um contexto de
tanta desigualdade de renda, nas camadas de ren-
dimentos mais baixos, o consumo de um item ne-
cessariamente se faz em detrimento de outros, que
podem ser essenciais.” (p.115).

Na lógica da cultura de consumo, existe uma
confluência entre o emaranhado das novas
tecnologias, a cultura pautada pelo individualismo,
a geração continuada de riqueza concentrada e a de-
preciação dos bens ambientais. A degradação
ambiental, até certo ponto, constitui uma
consequência inevitável ou uma externalidade cujo
ônus tende a ser transferido para toda a sociedade. O
combate a uma cultura do desperdício por segmen-
tos ambientalistas e ao consumo desigual na socie-
dade brasileira permanece focado em questões peri-
féricas, como o efeito perverso dos combustíveis fós-
seis ou agroindustriais, ou o depósito adequado dos
resíduos no espaço urbano, mas não atenta para as
causas sociais dos respectivos problemas.

O capítulo 5 poderia ser considerado um
caso à parte, pois trata da evolução do turismo
como uma forma peculiar de expansão do consu-
mo contemporâneo. O texto apresenta alguns tra-
ços da evolução do setor, mas apresenta uma ri-
queza de datas, eventos e empreendimentos, ou
ainda a infraestrutura para o deslocamento, a aco-
modação e a mercantilização. O turismo, apesar
de ser tido como forma predominante o lazer, com-
bina bem como um mecanismo de prolongamento
do trabalho ou de rendimentos, na medida em que
é outra forma de consumir atrelada à capacidade
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de dispêndio econômico e, frequentemente, rela-
cionado com compras. De outro lado, sem mencio-
nar o fato de forma explícita, fica evidenciado que a
cultura do consumo refere-se a segmentos sociais
cujas posses lhes permitem manter a distinção e
satisfazer alguns de seus alargados sonhos de con-
sumo por meio do turismo. A produção do turis-
mo como mercadoria possui a junção entre setor
público e privado, por meio de órgãos e agências.
Por fim, o turismo sustentável, com conhecimento
e proteção ambiental, está no mesmo patamar com
que o setor produtivo incorpora medidas de prote-
ção aos bens naturais, em que o debate e os bons
propósitos sinalizam efeitos periféricos ao sistema.

Um estudo comparativo sobre a emergência
e a constituição dos mecanismos societais da pro-
teção do consumidor compõe o foco da terceira
parte do livro. Nesse sentido, para ilustrar
especificidades dos avanços da proteção do con-
sumidor no primeiro mundo, é apresentada a evo-
lução da temática em referência ao caso dos Esta-
dos Unidos (capítulo 6), apontando sistematica-
mente quatro etapas evolutivas. Para encerrar, des-
taca alguns aspectos da trajetória e das característi-
cas da proteção do consumidor no Brasil (capítulo
7), com menção a um quadro comparativo de aces-
so a bens de consumo entre os brasileiros.

A emergência socialmente reconhecida do
consumidor, associada ao direito de proteção soci-
al, se dá na circunstância histórica em que se pode
atribuir a característica do consumo à sociedade
ou do consumo em massa, onde o olhar imediato
já não basta. A proteção ao consumidor busca, no
espaço concorrencial, abolir, por força de lei, a
concorrência desleal e, assim, informa que a satis-
fação do consumidor possui oposição e contesta-
ções. Em suma, a emergência do consumidor no
espaço público implica um alargamento progressi-
vo de áreas e mercadorias regulamentadas, o que,
por sua vez, se dá em consonância com maior in-
tervenção do Estado na economia.

Entre as contribuições principais de políti-
cas nacionais da defesa do consumidor está o fato
de elas servirem de mecanismo suplementar para
expandir as corporações, deter formas de concor-

rência e somar lucros, controlando a qualidade das
mercadorias em circulação. De fato, o código do
consumidor não possui eficácia reconhecida para
outros setores sociais, pois há, reconhecidamente,
uma produção de bens com qualidades distintas
para usos numa sociedade desigual, bem como as
populações em busca de proteção às culturas tra-
dicionais, sendo inoperante em face da dependên-
cia e pobreza.

Os movimentos sociais explicitam por meio
de suas ações os conflitos culturais e políticos,
inclusive a tensão entre valor de uso e valor de
troca. Tais movimentos, em suas aporias, ilustram
a capacidade de desenvolver uma autonomia em
face ao poder constituído por conta da publicida-
de para o consumo e, ao mesmo tempo, a sua di-
fusão como um ator no mercado que busca formas
de proteção. A cultura de consumo engendra pro-
tagonistas que entram em campo para o surgimento
da sociedade de mercado ou para alargar os quesi-
tos da sociedade de direitos.

Ao leitor atento chama a atenção que a pro-
teção ao consumidor está atravessada por um dis-
curso ambíguo: o centro da questão pode ser o
consumidor ou o enquadramento da concorrên-
cia. Isto é, está posto o dilema entre medidas para
delimitar a circulação de mercadorias e os direitos
de cidadania. A inabilidade de gerenciar riscos e
incertezas fabricadas dentro das relações
concorrenciais ou o descrédito ante as esperanças
em soluções de mercado para os problemas dos
consumidores fazem emergir a legislação de prote-
ção ao consumidor. As garantias em face dos pro-
dutos mostram a tendência de se considerarem
incertezas e perdas do consumidor, ou uma ten-
são permanente entre o campo da produção e dos
usos culturais. O sistema de consumo requer, aci-
ma de tudo, um conjunto de informações por meio
do qual se comunicam as qualidades dos produ-
tos do mercado a serem consumidos. Decorre des-
sa circunstância a emergência da legislação sobre o
campo do consumo, visando à regulação das rela-
ções de concorrência, bem como entre a produção
e o consumo. Enfim, resulta na proteção do con-
sumidor.
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Para finalizar a resenha, apresentaremos
quatro pontos como um questionamento à aborda-
gem de Taschner: o fetichismo das mercadorias, a
tensão entre consumo e cidadania, o nexo entre
entretenimento e endividamento, e as questões
ambientais.

É possível estabelecer nexos entre a cultura
do consumo e a questão do fetichismo, pois am-
bos remetem à emergência de um espaço social
com imagens e símbolos acoplados socialmente aos
bens de consumo e à conversão do valor de uso
em valor de troca, para robustecer os atrativos da
aparência e para difundir a crença de que eles são
efetivamente qualidade de vida. Todavia, o consu-
mo somente como armadilha aparece como a etapa
derradeira do círculo da produção e circulação,
pois a geração do descarte é hoje socialmente reco-
nhecida como o destino final dos bens, e não a
guarda dos consumidores.

A ideia de fetichismo das mercadorias vem
do fato de serem revestidas de um caráter mítico ou
tratadas como bens de consumo destinados
prioritariamente à qualidade de vida: as mercadori-
as ocultam o esforço do trabalho e, na mesma medi-
da, carregam consigo as relações sociais que se esta-
belecem no campo da produção; a compra com va-
lor de troca torna os próprios consumidores
intercambiáveis com as mercadorias, ou similares e
volúveis como elas. Nesse sentido, cultura de con-
sumo também é uma forma de suavizar o processo
da sociedade das mercadorias ou a instauração de
um espaço mágico da troca de mercadorias, ou em
que tudo se converte em mercadoria.

O alargamento do consumo para outros seg-
mentos sociais pode ser de todo desejável para am-
pliar as condições de efetivação da cidadania. Toda-
via, a gestão responsável, do ponto de vista ambiental,
questiona não somente a matriz do uso da energia,
bem como entende que expandir o consumo em ter-
mos de qualidade de vida inexoravelmente atua so-
bre a qualidade da água e do espaço, mas também
abre o consumo geral de energia.

A possibilidade distintiva dos bens dimi-
nui quanto mais cresce o número de consumido-
res, mas a dinâmica das desigualdades destaca

novos bens para a sobrevida da distinção e a
disparidade social é retida. Nesse argumento, não
há possibilidade de nexo significativo entre con-
sumo e cidadania, a não ser por razões estritamen-
te externas ao campo do consumo. Além do mais,
a produção de resíduos em fartura representa o
oposto da racionalização econômica, bem como um
possível risco para os direitos de cidadania. A
abundância do descartável, socialmente consoli-
dada, convive com frágeis mecanismos para a re-
solução de problemas com o destino final, como o
reuso ou a reciclagem.

As estratégias de política pública ambiental
centradas no consumo enchem de intrigas as in-
terpretações das ciências sociais: compreendem
uma forma de enfraquecimento dos atores sociais
em sua ação política contemporênea; consistem na
redução do cidadão à esfera de sua capacidade de
consumo; e expressam a gênese de uma cultura
política emergente com nexo entre democracia e
meio ambiente. As tensões permanecem sobre a
ponderação das questões ambientais nas práticas
sociais do consumo, se fortalecem ou se depreci-
am o ímpeto para com a cidadania como ação po-
lítica para efetivar direitos. A análise sociológica
de Portilho (2005) aborda as contingencias para a
possível emergência de atores sociais em torno do
consumo, bem como uma eventual centralidade
das abordagens a partir do discurso em oposição
ao consagrado campo da produção e do trabalho.

A ambiguidade acompanha a questão da cul-
tura de consumo, por vezes em confronto, outras em
fomento à cidadania. Sob o olhar da crítica, a catego-
ria de cidadão se diferencia da qualidade de consu-
midor, que, por sua vez, se restringe a todo indiví-
duo dotado de poder aquisitivo diante das mercado-
rias ofertadas. Movida pelo discurso mediático, vige
no mercado uma concepção de que ser cidadão
transmuta-se na condição de ser um consumidor e,
como tal, a participação no consumo conduz à inser-
ção social e política. Esse fenômeno levou Canclini
(1996) a cunhar a expressão “cidadãos do século XIX
e consumidores do século XXI”.

Tanto o nexo entre consumo e cidadania
quanto entre cultura e entretenimento são questio-
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nados pelo endividamento como um fenômeno
social relevante. A cultura de consumo se forja
igualmente na ampliação do acesso ao crédito, alar-
gando comprometimentos com a sua lógica, de al-
guma forma na mesma medida em que tal prática
implica uma forma de inclusão social. Numa soci-
edade insatisfeita, mas que busca suprir um ima-
ginário de necessidades, os indivíduos sinalizam
no consumo uma centralidade da vida, suposta
fonte de realização de sonhos e de felicidade. Na
cultura de consumo, os cidadãos compram como
uma forma de lazer, em especial com a possibili-
dade de passear em meio às mercadorias, abrigado
do sol, da chuva ou do frio.

A junção entre entretenimento e endividamento
dilui fronteiras, ou o contínuo ímpeto ao consu-
mo, no sentido compulsivo, pode até gerar uma
desestabilização financeira.  O consumo como lazer,
distinção social e endividamento pode afetar to-
dos os segmentos sociais ou faixas de renda, pois
que se trata de um fenômeno característico de uma
sociedade em tempo de possibilidades ou
saciedade ilimitada. Os apelos à população para
que se arrisque consumindo é, inclusive, justifi-
cado como solução para uma sociedade em que o
sistema produtivo e a circulação estão em crise,
desqualificando, dessa forma, as armadilhas da

irracionalidade desse empreendimento em decor-
rência da degradação de recursos naturais.

A lógica social que sustenta a cultura de
consumo relega a terça parte da América Latina,
que  vive abaixo da linha de pobreza e permite que
outro tanto sobreviva no horizonte de satisfação
de necessidades básicas. A lógica capitalista re-
quer a sobreposição da ideia da abundância sem
igual e, ao mesmo tempo, a destruição permanen-
temente de bens para criar escassez.

A cultura caracterizada pelo binômio con-
sumo e qualidade de vida possui uma desconexão
ou um desencaixe com as causas enfocadas pela
crise ambiental. Os dilemas apresentados junto ao
nexo entre consumo e cidadania referem-se, fun-
damentalmente, à ausência de movimentos soci-
ais para realizar mudanças radicais econômicas,
sociais, políticas e ecológicas para situar em outro
patamar o mesmo nexo. O cenário convive com
múltiplas formas de reformismo ecológico ou de
capitalismo verde, que constituem práticas sociais
ou proposições paliativas ante as causas profun-
das da crise ambiental.

(Recebido para publicação em abril de 2010)
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